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SIMULADO – 166/360 

LEI 8.112/ÉTICA 

INSTRUÇÕES 

 TEMPO:  30 MINUTOS 
 MODALIDADE:  CERTO OU ERRADO 
 30 QUESTÕES 

 

COMPOSIÇÃO DO SIMULADO 

 30 Questões de Lei 8.112/Ética 

 

 

 

DEMAIS SIMULADOS NO LINK 

ABAIXO 

 

CLIQUE AQUI 

REDE SOCIAL 

 

CURTA NOSSA PÁGINA 

MATERIAL LIVRE 

Este material é GRATUITO e pode ser 

divulgado e compartilhado: A Casa do 

Simulado autoriza. A venda desse material é 

proibida! 

IMPORTÂNCIA DO TREINO 

DIÁRIO 

É de conhecimento de todos que fazer questões 

é um dos melhores métodos de absorção de 

conteúdo, em contrapartida nem todos podem 

dispender tempo para se organizar e realizar 

questões com a frequência necessária para 

manutenção dos conceitos. Todo dia haverá um 

minissimulado novo, se não puderem fazer 

todos os dias, ao menos no final de semana 

treine, a equipe da Casa do Simulado deseja a 

todos bons estudos.   

 

 

 

https://www.acasadosimulado.com.br/desafio-10-mil-questoes/
https://www.facebook.com/acasadosimulado
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Acerca das regras constitucionais aplicáveis 

à administração pública, julgue os itens que 

se seguem. 

1. A investidura em cargo ou emprego 

público, incluindo-se os cargos em 

comissão, depende, de acordo com 

disposição expressa da CF, da aprovação 

prévia em concurso público de provas ou 

provas e títulos. 

 

2. Em decorrência de expressa vedação 

legal, os membros da DP não podem ser 

remunerados por subsídio, já que o 

recebimento desse tipo de remuneração 

violaria o regime jurídico-administrativo 

aplicável à instituição. 

 

3. De acordo com a CF, as parcelas de 

caráter indenizatório previstas em lei 

não são computadas para efeito de 

cumprimento do teto constitucional da 

remuneração dos servidores públicos. 

 

4. Na CF, asseguram-se ao servidor público 

o direito de greve e o direito à livre 

associação sindical; este é 

autoaplicável, mas aquele depende de 

lei específica. 

A Constituição Federal, em seu Título III, 

Capítulo VII, regulamenta a organização da 

administração pública. Considerando o atual 

texto constitucional a esse respeito, julgue 

as assertivas abaixo: 

5. Os cargos, empregos e funções públicas 

são acessíveis apenas aos brasileiros que 

preencham os requisitos estabelecidos 

em lei. 

 

6. A vedação da acumulação remunerada 

de cargos públicos não se estende a 

empregos e funções. 

 

7. Apenas se admite a acumulação de dois 

cargos, empregos ou funções, 

inexistindo qualquer hipótese de tríplice 

acumulação, ainda que uma não seja 

remunerada. 

 

8. A lei reservará percentual dos cargos e 

empregos públicos para as pessoas 

portadoras de deficiência e definirá os 

critérios de sua adaptação. 

 

9. As funções de confiança, exercidas 

exclusivamente por servidores 

ocupantes de cargo efetivo, e os cargos 

em comissão, a serem preenchidos por 

servidores de carreira nos casos, 

condições e percentuais mínimos 

previstos em lei, destinam-se apenas às 

atribuições de direção, chefia e 

gerenciamento. 

Considerando o Capítulo IV do Título IV da 

Lei 8.112/90 que trata da responsabilização 

do servidor público, julgue as assertivas 

abaixo: 

10. A indenização de prejuízo culposamente 

causado ao erário somente será 

liquidada na forma prevista no Art. 46, 

da Lei 8.112/90, na falta de outros bens 

que assegurem a execução do débito 

pela via judicial. 

 

11. O servidor responderá perante a 

Fazenda Pública, em ação regressiva, 

tratando-se de dano causado a 

terceiros. 

 

12. As sanções civis, penais e 

administrativas não são cumulativas, 

pois são independentes entre si. 

 

13. A obrigação de reparar o dano estende-

se aos sucessores e contra eles será 

executada, até o limite do valor da 

herança recebida. 
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14. O servidor poderá ser responsabilizado 

administrativamente por dar ciência à 

autoridade superior competente para 

apuração de informação concernente à 

prática de crimes ou improbidade de 

que tenha conhecimento, exceto 

quando em decorrência do exercício do 

cargo, emprego ou função pública. 

Conforme disposto na Lei 8.112/90, é 

assegurado ao servidor o direito de requerer 

aos Poderes Públicos em defesa de direito ou 

interesse legítimo. Acerca desse direito, 

julgue a assertiva abaixo: 

15. O recurso poderá ser recebido com 

efeito suspensivo, a juízo da autoridade 

competente. 

 

16. O direito de requerer, quanto a atos de 

demissão e de cassação de 

aposentadoria ou disponibilidade, ou 

que afetem interesse patrimonial e 

créditos resultantes das relações de 

trabalho, prescreve em cinco anos. 

 

17. Os recursos são cabíveis quando do 

indeferimento do pedido de 

reconsideração e das decisões sobre os 

recursos sucessivamente interpostos. 

 

18. No exercício do direito de petição, é 

assegurada, apenas ao servidor, a vista 

do processo ou documento, na 

repartição. 

A respeito de órgão público, agente de fato 

e princípios da administração pública, julgue 

o item que se segue. 

19. A doutrina, ao tratar dos agentes de 

fato, classifica-os em dois tipos: agentes 

necessários e agentes putativos; os 

putativos, cujos atos, em regra, são 

confirmados pelo poder público, 

colaboram, em situações excepcionais, 

com este, exercendo atividades como se 

fossem agentes de direito. 

No que se refere aos servidores públicos, 

julgue os itens subsecutivos. 

20. Para tratar de assunto de interesse 

particular, qualquer servidor pode 

afastar-se por prazo indeterminado do 

exercício em cargo efetivo, desde que 

sem remuneração. 

 

21. A reversão de servidor não pode ser 

aplicada, se houver cargo vago, por 

solicitação voluntária do interessado, 

mas apenas em razão do interesse da 

administração. 

A respeito da seguridade social do servidor, 

julgue o item que se segue.  

22. Ao servidor acidentado em serviço só 

será concedida licença com 

remuneração proporcional ao tempo de 

serviço público, se o dano for físico e 

estiver relacionado às atribuições do 

cargo. 

Com base na Lei n.º 8.112/1990, julgue os 

itens subsecutivos. 

23. A remoção de servidor implica, 

necessariamente, em deslocamento 

para outra sede. 

 

24. Ao servidor participante de gerência ou 

administração de sociedade privada 

cabe a punição de demissão. 

Com relação à responsabilidade dos 

servidores públicos e às normas 

constitucionais que os orientam, julgue os 

próximos itens. 

25. Se um servidor tiver sido absolvido, na 

esfera criminal, pela prática de dano 

patrimonial à administração pública, 

essa decisão não influirá na esfera civil 
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se ficar comprovada a existência do 

dano e for constatada a imprudência, 

imperícia ou negligência do servidor, do 

que se deduz que a instância criminal 

não obriga a instância civil. 

Considerando o disposto no Código de Ética 

Profissional do Servidor Público e no Regime 

Jurídico dos Servidores Públicos Civis da 

União, julgue os itens que se seguem. 

26. Considere que um superior hierárquico 

tenha determinado a servidor a prática 

de ato manifestamente ilegal que 

concederia favores indevidos a 

determinado grupo de pessoas. Nesse 

caso, embora o servidor não possa se 

recusar a praticar o ato, em decorrência 

do dever funcional de respeito à 

hierarquia, deverá denunciar o seu 

superior. 

 

27. Independentemente do tipo de 

transgressão ao Código de Ética 

cometida por servidor público, a 

penalidade aplicável pela comissão de 

ética se limita à censura, devendo a 

fundamentação para a aplicação da 

penalidade constar em parecer assinado 

por todos os integrantes da comissão. 

 

28. Ao servidor em estágio probatório é 

assegurada a licença sem remuneração 

para o desempenho de mandato 

classista, sendo o período de 

afastamento considerado como de 

efetivo exercício. 

Com base no que dispõem o Código de Ética 

da Administração Pública Federal, a Lei de 

Improbidade Administrativa e a Lei n.º 

8.112/1990, julgue os itens a seguir. 

29. Caso um prestador de serviço 

temporário e não remunerado a 

determinado ente público apresente-se 

embriagado no serviço, poderá ser-lhe 

aplicada a sanção de censura. 

 

30. O servidor público, no uso de suas 

atribuições, deve ser um vetor da 

promoção da cidadania, executando 

com esmero as atividades que lhes são 

atribuídas, contribuindo, assim, para um 

serviço público efetivo a favor dos 

cidadãos 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

ANOTAÇOES: Questão Resposta 

 01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  
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GABARITO 

Questão Resposta ANOTAÇOES: 

01 E  

02 E 

03 C 

04 C 

05 E 

06 E 

07 E 

08 E 

09 E 

10 E 

11 C 

12 E 

13 C 

14 E 

15 C 

16 C 

17 C 

18 E 

19 E 

20 E 

21 E 

22 E 

23 E 

24 C 

25 C 

26 E 

27 C 

28 E 

29 C 

30 C 
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